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Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em unidades de Reais)

1. Informações Gerais – A Medisanitas Brasil Assistência Integral à S.A. 
é uma sociedade empresária organizada sob a forma de sociedade por 
ações de capital fechado, a companhia tem por objetivo social a operação 
de planos privados de assistência à saúde, coletivos e individuais familiares, 
e a prestação de serviços médicos, ambulatoriais, clínicos, hospitalares e 
terapêuticos, aos seus associados. A sociedade é controlada indiretamente 
pela OSI Brasil Participações Ltda., holding brasileira criada em 2013, que 
tem por objeto a participação em sociedades de qualquer natureza, inclusive 
as que atuem no setor de saúde em geral, registradas perante a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 2. Resumo das Principais Polí-
ticas Adotadas: As principais práticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo 
quando indicado de outra forma. 2.1. Base de Apresentação: As Demons-
trações Contábeis em 31/12/2017 foram preparadas e apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entida-
des supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, 
observando as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações Lei 
nº 6.404/76, incluindo as alterações geradas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09, nas normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, 
nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. A demonstração do fluxo de 
caixa foi elaborada pelo método direto, conforme modelo padrão determi-
nado pela ANS. A conciliação da atividade operacional, pelo método indireto 
está demonstrada na nota explicativa 20. A autorização para a conclusão 
das demonstrações contábeis foi dada pela administração em 26/01/2018. 
2.2. Disponível: Caixa e equivalente de caixa incluem dinheiro em caixa, 
depósitos bancários de livre movimento. As contas garantidas são demons-
tradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante. 
2.3. Aplicações: As aplicações financeiras estão classificadas na categoria 
aplicações reconhecidas contabilmente pelo seu valor justo e estão segrega-
das entre aplicações garantidoras de provisões técnicas e aplicações livres, 
sendo as aplicações garantidoras divididas entre lastro e vinculo conforme 
determinação da Agência Nacional da Saúde Suplementar (ANS). As apli-
cações financeiras estão sendo classificadas no ativo circulante por opção 
da gestão em utiliza-las e por possuírem prazo mínimo de 180 dias para res-
gate, contados da data da aplicação. 2.4. Contraprestações Pecuniárias 
a Receber: São registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos, em contrapartida à conta de resul-
tado de contraprestações efetivas de operações de planos de assistência à 
saúde. A provisão para perdas sobre créditos de contraprestação efetiva é 
constituída sobre valores a receber de beneficiários com títulos vencidos há 
mais de 90 (noventa) dias, para planos coletivos, e há mais de 60 (sessenta) 
dias, para planos individuais. A administração da entidade revisa periodica-
mente o critério de constituição para adequá-la à evolução da inadimplência 
de sua carteira. Os valores eventualmente recebidos antes do período de 
cobertura estão registrados no passivo circulante, em conta específica de 
Receita Antecipada de Contraprestações. 2.5. Créditos de Operações de 
Saúde Não Relacionados a Planos de Saúde: São registrados e mantidos 
no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos dos créditos por 
serviços não relacionados aos planos de saúde, em contrapartida à conta 
de receitas com outras atividades. A provisão para perdas sobre créditos 
com operações com outras atividades é constituída para os valores venci-
dos há mais de 90 (noventa) dias. 2.6. Investimentos: A empresa detém 
participações societárias em controladas e são avaliadas pelo método da 
equivalência patrimonial pelo fato de a controladora deter participação sig-
nificativa, ter influência nas empresas caracterizando-as como controladas. 
As demonstrações financeiras das empresas controladas foram examinadas 
por auditores independentes. Possui ainda, registrado como investimentos, 
Terrenos e Edificações Destinados a Renda, registrados ao custo de aqui-
sição. A depreciação das Edificações é calculada com base no prazo de vida 
útil estimado dos bens, com base em laudos de avaliação, quando aplicável 
2.7. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção. A depreciação é calculada com base no prazo de vida útil estimado 
dos bens, com base em laudos de avaliação, quando aplicável. O item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil 
dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de 
cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. (Vide 
nota explicativa 9). 2.8. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, 
posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor 
recuperável, quando aplicável. (Vide nota explicativa 10). 2.9. Avaliação do 
Valor Recuperável de Ativos (Teste de “impairment”): A administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos seus ativos com o objetivo de 
avaliar eventos que possam indicar perda de seu valor recuperável, sendo 
constituída provisão para perda com o ajuste, quando necessário, do valor 
contábil líquido ao valor recuperável. 2.10. Provisões Técnicas de Opera-
ções de Assistência à Saúde: São calculadas com base em metodologia 
atuarial definida por atuário legalmente habilitado em NTAP, excetuando-se 
a provisão de eventos a liquidar que é calculada com base nas faturas de 
prestadores de serviços de assistência à saúde efetivamente recebida pela 
operadora. (vide Nota Explicativa nº 11). 2.11. Outros Ativos e Passivos 
(Circulante e Não Circulante): Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido quando a empresa possui uma 
obrigação legal ou é constituído como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é pro-
vável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstra-
dos como não circulantes. 2.12. Empréstimos e Financiamentos: Utilizado 
para registrar as obrigações da empresa junto a instituições financeiras do 
país, cujos recursos são destinados para financiar imobilizações ou capi-
tal de giro. 2.13. Passivos Contingentes: Uma provisão é constituída para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é pro-
vável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/ 
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico. Os passivos contingentes 
avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa 
e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas não são provi-
sionados nem divulgados.
3. Disponível Tipo de Operação 2017 2016
Numerários em Caixa Caixa 6.988 3.296
Numerários a vista em 
Instituições Financeiras Conta-Corrente 3.812.250 4.762.818

Saldo 3.819.238 4.766.114

A Administração da Medisanitas Brasil Assistência Integral à Saúde S/A., em conformidade com as disposições legais e 
estatutárias, submete à apreciação de Vossas Senhorias o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações 
Contábeis relativas ao exercício findado em 31/12/2017, acompanhado do relatório de opinião dos Auditores Independentes. 
Cenário macroeconômico e setorial: O Brasil assistiu, em 2017, a uma retomada dos principais indicadores macroeconômicos 
e a criação de reformas que o país necessita para fundamentar o crescimento a longo prazo. A inflação ao consumidor medida 
pelo IPCA atingiu, em 2017, 2,95% a.a., cerca de metade da taxa alcançada em 2016, ao passo que a taxa básica de juros foi 
gradativamente reduzida até 7,0% no final de 2017, o que representa uma queda drástica se comparada a 13,75% no início do 
mesmo ano. Por outro lado, a inflação média do ano de 2017 deve manter-se em patamares elevados, 17,1% de acordo com o 
levantamento da consultoria de benefícios Mercer Marsh, seguindo a tendência observada ao longo dos últimos anos, que teve 
seu ápice durante o ano de 2016 com 20,4% a.a., segundo dados do Instituto de Estudos de Saúde Suplementar (IESS). Apoia-
dos pelas quedas da inflação geral e da taxa de juros, os indicadores de atividade econômica, confiança do consumidor e do 
empresariado e do mercado de capitais sinalizaram uma pequena melhora em 2017 frente aos dois anos anteriores. O setor de 
saúde suplementar continuou com a retração do mercado. O elevado índice de desemprego, que atingiu o patamar de 13,7% no 
trimestre encerrado em março de 2017 e fechou em 12,8% em 2017 frente a 11,5% em 2016, fez com que o número de benefi-
ciários vinculados a planos de saúde continuasse diminuindo até chegar a 47.2 milhões, equivalente a uma taxa de cobertura de 
24,69%. Com isto o mercado de saúde suplementar perdeu nos últimos 12 meses 0,59% de beneficiários. O número de opera-
doras de planos de saúde ativas continua reduzindo, mostrando claramente a tendência de redução de players no mercado. Este 
cenário é resultado da forte regulação imposta aos planos de saúde e à consolidação do mercado. Atualmente 50% dos benefi-
ciários são atendidos por 23 companhias, das 780 em operação A Companhia: A Medisanitas Brasil Assistência Integral à 
Saúde S/A, nome fantasia Vitallis, continuou procurando a eficiência operacional, com melhora nos processos, trabalhando por 
construir uma maior satisfação fornecendo resultados de saúde para os beneficiários. Gestão da Área comercial: A companhia 
teve uma diminuição de beneficiários acompanhando a dinâmica do setor. As principais razões da diminuição são dificuldades 
financeiras nos planos familiar/individual e diminuição do quadro de pessoal nos contratos coletivos ativos. A companhia teve 
uma venda bruta de 34 mil beneficiários, criou produtos novos com modelos de Atenção Primaria em Saúde e produtos para 
novos nichos de mercado. Igualmente, continuamos com a expansão e posicionamento no interior do estado de Minas Gerais e 
outros estados. Em dezembro inauguramos uma nova loja comercial na cidade de Contagem, aumentando nossos canais de 
vendas e garantindo a qualidade na venda. Com a oferta de novos produtos, novos canais de comercialização e uma gestão 
mais eficiente, a receita per-capita aumentou em 11,6%, acompanhando o nosso objetivo estratégico de garantir a sustentabili-
dade financeira. Ao final do exercício a empresa fechou com 331 mil beneficiários, permanecendo entre as 10 maiores operado-
ras em número de usuários de Medicina de Grupo do País, segundo a ANS. Gestão Médica: Em 2017 foram desenvolvidos e 
fortalecidos os programas de prevenção e promoção à saúde com o intuito de melhorar a saúde da população e controlar o custo 

per-capita. Atualmente a empresa tem os seguintes programas: • Programa de pacientes crônicos • Programa de parto ade-
quado • Programa PSMI: Orientado ao acompanhamento de beneficiários em sua melhor idade, maiores de 59 anos. • Programa 
saúde da mulher • Programa Leve Saúde; educação alimentar • Programa GATO: Acompanhamento dos pacientes com obesi-
dade e indicação de cirurgia. Em 2017 foi criado o programa BEBE VITALLIS, orientado a captar gestantes, acompanhamento 
pré-natal, detecção de gestantes de alto risco para gerir de forma adequada sua atenção, garantir a assistência integral à saúde 
da mulher e o filho. Foi realizado analise de suficiência de rede, nas 630 cidades onde prestamos serviço para garantir o ade-
quado provimento do serviço e o cumprimento da normatividade da ANS. Foi criada a área de planejamento e controle médico, 
e foram desenvolvidos dashboards para o acompanhamento da sinistralidade, utilização do plano, maiores prestadores, benefi-
ciários potenciais de serem acompanhados pelos programas de promoção e prevenção, entre outros indicadores que fortalecem 
as ferramentas de gestão e tomada de decisões. Nosso grupo abriu uma nova unidade ambulatorial com pronto-socorro na 
cidade de Belo Horizonte, continuando com a implantação de nosso modelo de saúde, baseado no atendimento integral, assim 
como avaliação do perfil epidemiológico para acompanhamento. Gestão Operacional e financeira:: Em 2017 a companhia 
implantou a campanha “foco no cliente” procurando uma maior percepção de valor no atendimento nos diferentes serviços de 
saúde. Isto permitiu uma melhora significativa no ranking de satisfação dos beneficiários segundo a ANS, assim como melhora 
no índice de desempenho da operadora. Foram otimizadas ferramentas tecnológicas como o censo web, projeto que permite a 
auditoria médica monitorar todos os pacientes internados, dias de permanência, etc. permitindo um maior controle na gestão do 
custo médico. Foram feitos de forma oportuna todos os pagamentos a prestadores, fornecedores, colaboradores e receita, assim 
como se implementaram e documentaram processos para a adequada gestão garantindo o compliance da companhia. Gestão 
de Pessoas e responsabilidade sócio-corporativa: Encerramos o ano com 586 colaboradores, mantivemos os investimentos 
com plano de desenvolvimento de gestores, impactando diretores e gerentes nos níveis estratégicos e táticos, através de um 
programa com coaching e planos de desenvolvimento. Foi fortalecido o programa “+ Vida”, que consiste em fomentar estilos de 
vida saudáveis, promovendo o esporte e a alimentação saudável. Foram feitas 22 campanhas de saúde internamente, 5 SIPAT 
em todas as unidades e 1 projeto de educação alimentar e o programa de Leve Saúde. O programa de responsabilidade ambien-
tal “+Verde” incentivou campanhas de conscientização, divulgando dicas, ações e informações relacionadas ao cuidado com o 
meio ambiente, desenvolvendo um projeto de coleta seletiva. O programa “+ Social”, procura incentivar o desenvolvimento de 
uma cultura socialmente responsável dentro da empresa. Realizamos a terceira edição da campanha de agasalho “Solidarie-
dade também esquenta”, e com a ajuda dos colaboradores conseguimos doar mais de 3.000 peças de roupa em diferentes 
abrigos que acolhem famílias em situação de risco. Reorganizações societárias: No exercício de 2017 não houve reorganiza-
ções societárias. No primeiro trimestre de 2016 a empresa Medisanitas Brasil Assistência Integral à Saúde S/A, incorporou 
a empresa Vitallis Saúde S/A, empresa que já fazia parte do Grupo de operadoras da Organização Sanitas Internacional, o 
objetivo principal da incorporação, foi o fortalecemos da estrutura e a otimização de processos, garantindo desta forma a sus-

tentabilidade do negócio. Investimentos em sociedades coligadas e controladas: No exercício de 2017, a companhia investiu 
R$11.958.165 (2016 R$13.630.000) em sociedades coligadas. Este investimento foi utilizado principalmente para a construção 
e reforma de centros médicos e hospitalares. Destinação de Lucros: A proposta de destinação do lucro líquido do exercício de 
2017 contempla, absorver prejuízos acumulados da companhia. Perspectivas futuras e Informações sobre o andamento e 
desempenho do negócio (expectativas para curto, médio e longo prazo): Para os próximos exercícios (2018 a 2022), nossa 
expectativa é continuar consolidando como uma das principais operadoras de Medicina de Grupo do Brasil, com o continuo 
crescimento da carteira de beneficiários, na ordem de 4% a.a., bem como continua redução dos indicadores de sinistralidade, 
através de investimentos em rede própria e o aprimoramento de nossa governança corporativa. Metas e ações projetadas para 
as garantias financeiras (Provisões Técnicas, ativos garantidores e Recursos Próprios Mínimos: Ao final de 2017, possu-
ímos reservas garantidoras na ordem de R$103,3 milhões, a qual está muito superior as provisões técnicas (R$70,0 milhões) 
atualmente exigidas pelas normas regulamentares da ANS. Com base nas nossas projeções de curto, médio e longo prazo, 
estimamos ter um crescimento constante de lastro financeiro.Nossos recursos próprios mínimos (Patrimônio Líquido Ajustado 
de R$87,9 milhões) para operar como operadoras de Medicina de Grupo no mercado de planos de saúde, estão ao final deste 
exercício, acima do mínimo exigido pela regulamentação em vigor (Margem de Solvência Exigida de R$ 82,3 milhões). Diante 
das expectativas futuras desta entidade e com base em nossos resultados econômico-financeiros projetados, entendemos que 
será coberto o crescimento da parcela mínima, a qual exige o este valor mínimo até dezembro de 2022. Relacionamento com 
Auditor Independente: Ao longo do exercício de 2017, a Companhia utilizou os serviços de auditoria independente da Grunitzky 
Auditores Independentes S/S. para realizar auditoria e emitir relatórios sobre as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas da Companhia. A administração da Companhia tem como política não contratar o auditor independente em serviços de 
consultoria que possam gerar conflitos de interesse. A administração e seu auditor independente entendem que os serviços 
mencionados não geram conflitos de interesse e, portanto, não apresentam riscos de independência de acordo com as regras 
vigentes no Brasil. Mensagem do Diretor Geral: Foi um ano desafiador para o setor e para a empresa, contudo conseguimos 
atingir os nossos objetivos, nos posicionando como uma das maiores operadoras de Medicina de Grupo do País. Neste ano, 
realizamos investimentos em unidades assistenciais com alto padrão, inauguramos o Laboratório Clinisanitas, reformamos o 
hospital Vitallis Barreiro, tudo isto com o intuito de entregar o melhor serviço para os nossos beneficiários. Continuaremos desen-
volvendo o nosso modelo de gestão da saúde aqui no Brasil, de forma que consigamos garantir a integralidade do sistema e a 
geração de valor, fortalecendo os nossos programas de promoção e prevenção, a gestão de risco, assim como a maximização 
dos recursos. Agradeço a todos os clientes pela confiança, fidelidade e apoio, bem como a dedicação, o profissionalismo e o 
comprometimento dos colaboradores, médicos, parceiros e entidades prestadoras de serviço. Juntos estamos melhorando a 
qualidade de vida da população brasileira. 

Obrigada! Julie Alexandra Malagon Ovalle

Relatório da Administração

Ativo Nota 2017 2016
Ativo Circulante 147.352.568 133.529.031
Disponível 3 3.819.238 4.766.114
Realizável 143.533.330 128.762.917
Aplicações Financeiras 4 120.243.567 108.172.602
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 103.326.335 77.288.986
Aplicações Livres 16.917.232 30.883.616
Créditos de Operações com Planos de 
Assistência à Saúde 5 14.213.859 10.078.006

Contraprestação Pecuniária a Receber 7.985.399 8.641.309
Outros Créditos de Operações com Planos 
de Assistência à Saúde 6.228.460 1.436.697

Créditos Tributários e Previdenciários 6 7.079.343 5.204.817
Bens e Títulos a Receber 7 1.746.838 5.213.655
Despesas Antecipadas 249.723 93.837
Ativo Não Circulante 91.162.673 68.606.240
Realizável a Longo Prazo 49.130.015 25.795.390
Créditos Tributários e Previdenciários 6 7.956.675 8.617.377
Depósitos Judiciais e Fiscais 14 37.921.109 17.136.202
Outros Créditos a Receber a Longo Prazo 3.252.231 41.811
Investimentos 33.159.352 32.307.474
Outros Investimentos 8 33.159.352 32.307.474
Imobilizado 9 8.753.355 9.952.660
Imóveis de Uso Próprio 1.862.829 1.877.445
Imóveis – Não Hospitalares/Odontológicos 1.862.829 1.877.445
Imobilizado de Uso Próprio 2.668.393 3.349.213
Hospitalares/Odontológicos 1.017.033 1.554.731
Não Hospitalares/Odontológicos 1.651.360 1.794.482
Imobilizações em Curso 76.000 51.120
Outras Imobilizações 4.146.133 4.674.882
Intangível 10 119.951 550.716
Total do Ativo  238.515.241 202.135.271

Balanço Patrimonial
Passivo Nota 2017 2016
Passivo Circulante 118.311.542 101.636.320
Provisões Técnicas de Operações de 
Assistência à Saúde 11 102.031.653 86.935.812

Provisões de Contraprestações 6.259.396 3.825.408
Provisão de Contraprestação não 
Ganha – PPCNG 6.229.782 3.794.001

Provisão para Remissão 29.614 31.407
Provisão para Eventos a Liquidar para o SUS 28.796.394 22.282.554
Provisão para Eventos a Liquidar Outros 
Prestadores Serviços Assistenciais 30.464.237 27.894.147

Provisão para Eventos Ocorridos e Não 
Avisados (PEONA) 36.511.626 32.933.703

Débitos de Operações de Assistência à Saúde 2.399.345 5.330.283
Contraprestações a Restituir 6.282 33.125
Receita Antecipada de Contraprestações 562.321 2.406.693
Comercialização sobre Operações 1.830.742 2.890.465
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 12 9.981.430 5.465.911
Débitos Diversos 13 3.899.114 3.904.314
Passivo não Circulante 35.120.113 37.270.198
Provisões Técnicas de Operações de 
Assistência à Saúde 23.040.556 22.851.598

Provisão para Remissão 360.541 361.528
Provisão para Eventos a Liquidar para o SUS 22.680.015 22.490.070
Provisões 3.004.919 3.320.604
Provisões para Ações Judiciais 14 3.004.919 3.320.604
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 12 9.074.638 11.097.996
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 9.074.638 11.097.996
Parcelamento de Tributos e Contribuições 9.074.638 11.097.996
Patrimônio Líquido/Social 85.083.586 63.228.753
Capital Social 15.1 191.100.000 170.936.360
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 1.000.000 –
Reservas 2.919.863 2.919.863
Reservas de Capital 15.2 2.919.863 2.919.863
Prejuízos – Acumulados (109.936.277) (110.627.470)
Total do Passivo 238.515.241 202.135.271

Contraprestações Efetivas de Plano Nota 2017 2016
de Assistência à Saúde 486.624.503 390.405.314
Receitas com Operações de Assistência 
à Saúde 495.163.938 395.312.500

Contraprestações Líquidas 16 495.163.938 395.312.500
(-) Tributos Diretos de Oper. c/Planos 
Assistência à Saúde da Operadora (8.539.435) (4.907.186)

Eventos Indenizáveis Líquidos (396.571.393) (330.278.016)
Eventos Conhecidos ou Avisados 17 (392.993.469) (332.455.113)
Variação da Provisão de Eventos 
Ocorridos e Não Avisados (3.577.924) 2.177.097

Resultado das Operações com 
Planos de Assistência à Saúde 90.053.110 60.127.298

Outras Receitas Operacionais de Planos 
de Assistência à Saúde 1.845.546 99.994

Receitas de Assistência à Saúde Não Rela-
cionadas com Planos Saúde da Operadora 527.539 –

Outras Receitas Operacionais 527.539 –
Outras Despesas Operacionais com 
Plano de Assistência à Saúde (15.621.717) (15.503.966)

Outras Despesas de Operações de 
Planos de Assistência à Saúde (2.890.581) (3.445.825)

Programas de Promoção da Saúde e 
Prevenção de Riscos e Doenças (1.527.031) –

Provisão para Perdas sobre Créditos (11.204.105) (12.058.141)
Resultado Bruto 76.804.478 44.723.326
Despesas de Comercialização (20.866.080) (18.244.457)
Despesas Administrativas 18 (53.959.743) (46.344.593)
Resultado Financeiro Líquido 10.628.902 13.635.215
Receitas Financeiras 14.639.234 17.587.689
Despesas Financeiras (4.010.332) (3.952.474)
Resultado Patrimonial (11.085.039) (4.433.828)
Receitas Patrimoniais 171.406 284.112
Despesas Patrimoniais (11.256.445) (4.717.940)
Resultado Antes dos Impostos e 
Participações 1.522.518 (10.664.337)

Imposto de Renda (605.974) (1.096.274)
Contribuição Social (225.351) (403.299)
Resultado Líquido 691.193 (12.163.910)
Resultado Líquido por ação  0,004 (0,070)

Demonstração do Resultado

2017 2016
Resultado Líquido do Exercício 691.193 (12.163.910)
Resultado Abrangente do Exercício 691.193 (12.163.910)

Demonstração do Resultado Abrangente

Capital Social
Adiantamento para Futuro 

Aumento de Capital
Reserva 

de Capital
Prejuízos 

Acumulados
Patrimônio Liquido 

da Controladora
Saldos em 31/12/2015 93.363.181 24.702.638 2.919.863 (98.463.560) 22.522.122
Capital Integralizado – Ações Ordinárias 3.971.788 – – – 3.971.788
Capital Integralizado – Ações Ordinárias – AFAC 24.702.638 (24.702.638) – – –
Capital Integralizado – Ações Ordinárias – Incorporação 48.898.753 – – – 48.898.753
Resultado do Exercício – – – (12.163.910) (12.163.910)
Saldos em 31/12/2016 170.936.360 – 2.919.863 (110.627.470) 63.228.753
Capital Integralizado – Ações Ordinárias 20.163.640 – – – 20.163.640
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – 1.000.000 – – 1.000.000
Resultado do Exercício – – – 691.193 691.193
Saldos em 31/12/2017 191.100.000 1.000.000 2.919.863 (109.936.277) 85.083.586

Demonstrações das Mutações do Patrimônio

Atividades Operacionais 2017 2016
Recebimento de Planos de Saúde 532.077.902 413.399.480
Resgate de Aplicações Financeiras 37.808.034 305.452.591
Recebimento de Juros de Aplicações Finan-
ceiras 283.679 13.250.033

Outros Recebimentos Operacionais 9.974.532 4.163.599
Pagamento a Fornecedores/Prestadores de 
Serviços de Saúde (420.513.313) (334.999.940)

Pagamento de Comissões (16.187.347) (15.497.066)
Pagamento de Pessoal (15.417.151) (13.617.041)
Pagamento de Serviços de Terceiros (10.955.100) (21.642.523)
Pagamento de Tributos (33.059.376) (28.205.685)
Pagamento de Contingências (Cíveis/Traba-
lhistas/Tributárias) (19.629.373) (14.318.752)

Pagamento de Aluguel (2.190.376) (2.371.531)
Aplicações Financeiras (41.236.886) (270.307.878)
Outros Pagamentos Operacionais (30.969.531) (20.553.158)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais (10.014.306) 14.752.129
Atividades de Investimentos
Recebimento de Venda de Ativo Imobilizado 
– Outros 14.731 59.100

Pagamento de Aquisição de Ativo 
Imobilizado – Outros (152.777) (660.419)

Pagamento de Aquisição de Participação em 
Outras Empresas (11.958.165) (13.630.000)

Caixa Líquido das Atividades de 
Investimentos (12.096.211) (14.231.319)

Atividades de Financiamento
Integralização de Capital em Dinheiro 21.163.641 3.971.787
Pagamento de Juros – Empréstimos/
Financiamentos/Leasing – (4.135)

Outros Pagamentos da Atividade de Financiamento – (14.677)
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento 21.163.641 3.952.975
Variação de Caixa e Equivalente de Caixa (946.876) 4.473.785
Variação de Caixa e Equivalente de Caixa (946.876) 4.473.785
CAIXA – Saldo Inicial 4.766.114 292.329
CAIXA – Saldo Final 3.819.238 4.766.114
Ativos Livres no Início do Período * 35.649.730 19.734.635
Ativos Livres no Final do Período * 20.736.472 35.649.730
Aumento/(Diminuição) nas Aplicações 
Financeiras – Recursos Livres (14.913.258) 15.915.095

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Representam numerários em espécie e depósitos bancários disponíveis.
4. Aplicações Financeiras 2017 2016
Aplicações Garantidoras de provisões 
Técnicas (i) 103.326.335 77.288.985

Aplicações Livres (ii) 16.917.232 30.883.617
Saldo 120.243.567 108.172.602
(i) As aplicações garantidores de provisões técnicas são exigências a serem 
observadas pelas operadoras de planos de saúde para manutenção do 
seu equilíbrio econômico-financeiro, minimizando os riscos de insolvência. 
A Resolução Normativa RN nº 209/09 menciona as aplicações financeiras 
vinculadas à ANS cuja movimentação é bloqueada bem como outros ativos 
garantidores que têm como objetivo o lastro do total das provisões técnicas 
e os eventos a liquidar. A partir da publicação da RN 392/2015 com efeitos 
em 2016 a Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS determinou que 
as Operadoras de Planos de Saúde segregassem em linhas específicas das 
aplicações livres em suas demonstrações as aplicações destinadas a garan-
tir o pagamento aos Eventos a Liquidar com vencimento inferiores em até 30 
(trinta) dias assim como o Ressarcimento ao SUS, estas sem bloqueio de 
movimentação, denominadas “Aplicações Garantidoras”; (ii) As aplicações 
financeiras livres devem obedecer ao prazo de liquidação até o término dos 
doze meses subsequentes àquele da referida operação; sendo os saldos de 
aplicações ajustados a valor de mercado, quando aplicável, de acordo com 
a legislação em vigor.
5. Contraprestações Pecuniárias a Receber 2017 2016
Créditos a receber de contratos individuais 5.483.474 9.675.519
(-) Provisões para perdas sobre créditos de 
contratos individuais (i) (1.551.319) (8.570.188)

3.932.155 1.105.331
Créditos a receber de contratos coletivos 12.868.225 15.735.113
(-) Provisões para perdas sobre créditos de 
contratos coletivos (i) (2.586.521) (6.762.438)

10.281.704 8.972.675
Valor Líquido a Receber 14.213.859 10.078.006
(i) Provisão Para Perdas Sobre Créditos (PPSC). A provisão é constituída 
pelo montante devido por beneficiários em atraso há mais de 60 dias (pla-
nos individuais) e 90 dias (planos coletivos), e o cálculo engloba não só as 
parcelas em atraso, mas também, todas as parcelas efetivamente ganhas 
de um beneficiário que tenha pelo menos uma parcela atrasada.
6. Créditos Tributários e Previdenciários
Estão assim detalhados nas demonstrações: 2017 2016
No curto Prazo 7.079.343 5.204.817
No Longo prazo 7.956.675 8.617.377
Saldo 15.036.018 13.822.194

Sendo: 2017 2016
IRRF – Aplicações Financeiras (i) 3.124.653 3.617.836
Outros créditos Tributários e Previdenciários (ii) 11.911.365 10.204.358
Saldo 15.036.018 13.822.194
(i) Trata-se de IRRF sobre aplicações financeiras dos anos de 2012 a 2016 
disponíveis para utilização mediante compensação de tributos administra-
dos pela Receita Federal do Brasil, sendo todo o recurso no curto prazo. 
(ii) Créditos de INSS referente a ação judicial de 12/01/2007 contra a Previ-
dência Social solicitando inexigibilidade da contribuição social prevista pelos 
incisos III e IV, do art. 22, da Lei nº 8.212/91, em função da prestação de ser-
viços exercida por profissionais autônomos e cooperados da área de saúde 
a favor dos usuários dos planos de saúde da empresa. Por se tratar de tema 
pacificado no STF (Supremo Tribunal Federal) o montante integral da ação 
foi contabilizado. Sendo R$ 3.954.690 no curto prazo e R$ 7.956.675 no 
longo prazo.
7. Bens e Títulos a Receber

2017 2016
Estoque de Materiais e Medicamentos (i) 274.703 234.514
Adiantamento para Fornecedores (ii) 1.472.135 4.455.945
Títulos a Receber (iii) – 523.196
Saldo 1.746.838 5.213.655
(i) Os estoques compreendem materiais e medicamentos adquiridos e des-
tinados à utilização da Rede Credenciada Hospitalar e própria ambulatorial. 
(ii) Referem-se a adiantamentos aos fornecedores de mercadorias e pres-
tadores de serviço, que mediante a efetiva entrega do produto ou prestação 
do serviço, os valores são alocados as respectivas contas de Resultado ou 
Patrimoniais. (iii) Contraprestações e outros valores recebidos em cheques 
a serem compensados no próximo exercício.
8. Investimentos

2017 2016
a) Participações em Instituições não Reguladas 32.261.806 31.403.411
b) Imóveis destinados a Renda 897.546 904.063
Saldo 33.159.352 32.307.474

a) Participação em Instituições não Reguladas Ano 2017
Empresas Controladas Quotas Participação Investimento Resultado Equivalência Patrimônio Líquido
Minas Saúde Investimentos e Participações Ltda. 47.901.835 99,99% 32.251.750 (11.099.770) (11.099.770) 32.251.750
Serviços Operativos Sanitas Ltda. 10.000 99,99% 10.056 – – 10.056
Total 47.911.835 32.261.806 (11.099.770) (11.099.770) 32.261.806
Abaixo objeto social das empresas controladas: A Minas Saúde Investi-
mentos e Participações Ltda., constituída em 17/03/2011, tem por objeto 
social a participação, direta ou indireta no capital de outras sociedades no 
País, podendo, inclusive, prestar serviços gerenciais e administrativos as 
empresas sob seu controle. A SOS – Serviços Operativos Sanitas Ltda., 
constituída em 09/11/2015, tem por objeto social a prestação de Serviços na 

Intermediação de Negócios e Representação Comercial Referente à Oferta 
de Plano Saúde e Posto Avançado Para Plano de Saúde.
b) Imóveis destinados a Renda 2017 2016
Terrenos. 550.000 550.000
Edificações. 347.546 354.063
Saldo 897.546 904.063

9. Imobilizado 2017 2016
Composição dos Ativos Imobilizados (%) Taxa Média Anual 

de Depreciação Custo Depreciação Saldo Contábil Saldo Contábil
Terrenos – 1.499.158 – 1.499.158 1.499.158
Edificações 2,86% 500.842 (137.171) 363.671 378.287
Veículos 10% 324.882 (165.607) 159.275 197.057
Máquinas e Equipamentos 8% 3.203.277 (2.235.871) 967.406 1.202.101
Equipamentos de Informática 12,50% 2.918.644 (2.015.660) 902.984 1.252.015
Móveis e Utensílios 8% 1.247.609 (608.881) 638.728 698.041
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10% 4.740.973 (938.880) 3.802.093 4.250.538
Outras Imobilizações 5% 1.732.253 (1.312.213) 420.040 475.463
Saldo 16.167.638 (7.414.283) 8.753.355 9.952.660
a) Composição dos Ativos Imobilizados: O ativo imobilizado de uso pró-
prio compreende equipamentos, móveis, máquinas, utensílios e veículos 
utilizados para a condução dos negócios da Empresa.
O imobilizado de uso é demonstrado ao custo histórico, reduzido por depre-
ciação acumulada e perdas de redução de valor recuperável acumuladas, 
quando aplicável.
Gastos com reformas e melhorias que prolongam a vida útil dos bens são 
incorporados ao custo do ativo imobilizado; A depreciação é apropriada com 
base no prazo de vida útil remanescente dos bens, constantes de laudo de 
avaliação.
No exercício de 2017 a entidade efetuou, internamente, estudos para veri-
ficar a possibilidade de determinar novos prazos de vida útil dos bens inte-
grantes do ativo imobilizado, consequentemente, novas taxas de deprecia-
ção, conforme previsto no CPC-27 – Ativo Imobilizado.
Como resultado deste estudo, a administração da Entidade decidiu por não 
alterar os prazos estimados de vida útil e as taxas aplicadas.

b) Movimentação dos Ativos Imobilizados Líquidos

Movimentação dos 
Ativos Imobilizados

Terrenos, 
Edificações 

e Benfeitorias

Máquinas e 
Equipamentos, 

Móveis e Utensílios, 
Veículos e Outras 

Imobilizações Total
Saldo em 31/12/2015 2.817.250 1.550.476 4.367.726
+ Adições 422.047 86.194 508.241
+ Incorporação Vitallis 
Saúde S.A. 4.627.593 7.965.099 12.592.692

(-) Baixas (1.131.218) (232.551) (1.363.769)
(-) Depreciação/Amortização (607.690) (5.544.540) (6.152.230)
Saldo em 31/12/2016 6.127.982 3.824.678 9.952.660
+ Adições 5.301 119.337 124.638
(-) Baixas – (66.593) (66.593)
(-) Depreciação/Amortização (468.361) (788.989) (1.257.350)
Saldo em 31/12/2017 5.664.922 3.088.433 8.753.355

10. Intangível – a) Composição do Intangível 2017 2016
Composição dos Ativos Imobilizados (%) Taxa Média Anual 

de Depreciação Custo Depreciação Saldo Contábil Saldo Contábil
Sistemas de Computador Software – 1.428.921 (1.308.970) 119.951 550.716
Saldo 1.428.921 (1.308.970) 119.951 550.716
b) Movimentação do Intangível
Movimentação do Intangível Sistemas de Computador Software
Saldo em 31/12/2015 409.083
+ Adições 962.226
+ Incorporação Vitallis Saúde S.A. 1.062.461
(-) Depreciação/Amortização (1.883.054)
Saldo em 31/12/2016 550.716
+ Adições 78.162
(-) Baixas (348.529)
(-) Depreciação/Amortização (160.398)
Saldo em 31/12/2017 119.951
11. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde

2017 2016
Provisão de Contraprestação não Ganha – 
PPCNG (i) 6.229.782 3.794.001

Provisão para Remissão 29.614 31.407
Provisão para Eventos a Liquidar para o SUS (ii) 28.796.394 22.282.554
Provisão para Eventos a Liquidar (iii) 30.464.237 27.894.147
Provisão para Eventos Ocorridos e não Avisados 
(PEONA) (iv) 36.511.626 32.933.703

Total – Circulante 102.031.653 86.935.812

2017 2016
Provisão para Eventos a Liquidar para o SUS (ii) 22.680.015 22.490.070
Provisão para Remissão 360.541 361.528
Total – Não Circulante 23.040.556 22.851.598
(i) Provisão de Prêmio Contraprestação Não Ganha (PPCNG): Conforme 
Resolução Normativa ANS nº 314 de 23/11/2012. A partir de janeiro de 
2013, as contraprestações e prêmios provenientes das operações de plano 
privados de assistência à saúde deverão contemplar parcela da (PPCNG); 
no qual o cálculo da (PPCNG) apura a parcela de prêmios ou contribui-
ções não ganhas, relativa ao período de cobertura do risco assistencial dos 
contratos com modalidade de pré-pagamento. (ii) Provisão de Eventos 
Sinistros a Liquidar para o SUS – o ressarcimento ao SUS, criado pelo 
artigo 32 da Lei nº 9.656/1998 e regulamentado pelas normas da ANS, é a 
obrigação legal das operadoras de planos privados de assistência à saúde 
de restituir as despesas do Sistema Único de Saúde no eventual atendi-
mento de seus beneficiários que estejam cobertos pelos respectivos pla-
nos.  (iii) Provisão para Eventos a Liquidar: Representa eventos indenizá-
veis decorrente de contas médicas ou de avisos de prestação de serviços 
apresentados à Empresa. (iv) Provisão para Eventos Ocorridos e não 
Avisados (PEONA): É para fazer frente ao pagamento dos eventos que já 
tenham ocorrido e que não tenham sido avisados, constituída com base em 

metodologia atuarial. Destacamos a seguir a movimentação da respectiva 
provisão em 2016 e 2017:
Movimentação Provisão para Eventos Ocorridos e não 
Avisados (PEONA) Saldo

Saldo em 31/12/2015 8.705.471
+ Adições 6.595.543
+ Incorporação Vitallis Saúde S.A. 26.405.327
(-) Baixas (8.772.638)
Saldo em 31/12/2016 32.933.703
+ Adições 6.493.425
(-) Baixas (2.915.502)
Saldo em 31/12/2017 36.511.626
12. Tributos e Encargos Sociais a Recolher 2017 2016
ISS – Impostos sobre Serviços 2.250.506 851.569
INSS – Instituto Nacional Seguridade Social 547.400 303.340
FGTS – Fundo de Garantia de tempo de Serviço 194.556 95.986
IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte 519.376 504.511
Parcelamento – Impostos sobre Serviços (i) 60.881 54.236
Parcelamento – Tributos Federais (ii) 1.300.915 1.192.666
Parcelamento – Outros 90.516 78.524

2017 2016
Demais Impostos e Contribuições (iii) 5.017.280 2.385.079
Total – Circulante 9.981.430 5.465.911
Impostos sobre Serviços (i) 390.656 404.278
Tributos Federais (ii) 7.751.164 9.746.650
Demais Parcelamentos 932.818 947.068
Total – Não Circulante 9.074.638 11.097.996
Referem-se a Impostos e Contribuições de ordem Municipal e Federal, 
retidas de terceiros ou sobre apuração de Receitas. (i) Parcelamento de 
Impostos sobre Serviços: A Lei nº 16.097/14, alterada pelo artigo 4º da 
Lei nº 16.272/15 instituiu o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI 
no Município de São Paulo. O PPI-2015 é um programa de parcelamento 
para os contribuintes que desejem regularizar os débitos tributários e não 
tributários, constituídos ou não, inclusive inscritos em Dívida Ativa, ajuizados 
ou a ajuizar, em relação a fatos geradores ocorridos até 31.12.2014; A Medi-
sanitas aderiu ao parcelamento em 18/06/2015 no qual o parcelamento foi 
firmado em 120 parcelas mensais e sucessivas, corrigidas pela taxa SELIC. 
(ii) Parcelamento de Tributos Federais: Refere-se a tributos federais cons-
tituídos junto à Receita Federal do Brasil, parcelados conforme lei nº 12.996 
de 18/06/2014 e consolidados conforme a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 
1.064, que trata dos procedimentos para consolidação de débitos pagos 
com prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL. A consolidação 
do parcelamento envolveu os débitos administrados pela RFB e pela PGFN 
concedendo o abatimento de montantes de prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa da CSLL os quais puderam ser utilizados para liquidação de multas 
e juros moratórios. A Medisanitas aderiu ao parcelamento em 25/08/2014 no 
qual o parcelamento foi firmado em 60 parcelas mensais e sucessivas, corri-
gidas pela taxa SELIC. (iii) Demais Impostos e Contribuições: Refere-se a 
tributos federais, municipais e encargos constituídos no mês. Considera-se 
basicamente nesta variação de um período para o outro o recálculo dos 
tributos a pagar em especial do PIS e da COFINS. 
13. Débitos Diversos 2017 2016
Obrigações com Pessoal 3.062.447 2.715.874
Fornecedores (i) 590.088 492.392
Outros Débitos (ii) 246.579 696.048
Saldo 3.899.114 3.904.314
(i) Representado principalmente por fornecimentos de serviços de manu-
tenção, limpeza e materiais administrativos, bens, alimentação, utensílios. 
(ii) Representado por aluguéis, seguros, água, luz, telefone, dentre outros. 
14. Depósitos Judiciais e Provisões Contingenciais – A entidade cons-
titui provisão para contingências com base na opinião de seus assessores 
jurídicos externos. Com isso, a entidade provisiona a totalidade dos proces-
sos classificados com risco de perda provável, a qual considera suficiente 
para cobrir eventuais perdas processuais. Em 31/12/2017 e 2016, a provisão 
para contingências para a totalidade dos processos classificados com risco 
de perda provável contabilizados no passivo está composta como segue:

2017 2016
Cíveis (i) 2.880.930 2.820.951
Tributárias (ii) – 493.653
Trabalhistas 123.989 6.000
Saldo 3.004.919 3.320.604
(i) Referem-se a questões contratuais, tais como: carência, cancelamen-
tos, exclusão de cobertura e doenças preexistentes; (ii) Referem-se a 
multas junto ao órgão regulador Agência Nacional de Saúde Suplementar 
que estão sendo discutidas judicialmente. Parte das provisões para con-
tingências estão garantidas por depósitos judiciais contabilizados no ativo
realizável a longo prazo em 31/12/2017 e 2016: 2017 2016
Cíveis (i) 14.591.279 7.823.805
Tributárias (ii) 20.665.998 5.919.095
Trabalhistas 282.771 1.012.176
Eventos/Sinistros 2.381.061 2.381.126
Saldo 37.921.109 17.136.202
(i) Há uma variação entre os períodos apresentados devidos ingressos de 
ações judiciais contra ANS para discussão de processos e cobranças. (ii) A 
variação consiste em depósitos de ISSQN no valor de R$ 9.053.047, INSS 
no valor de R$ 1.697.283 e ANS referente a taxas de saúde suplementar de 
R$ 1.208.321. 14.1. Provisões contingenciais: Risco de perda Possível: 
As contingências, em 31/12/2017 e 2016, classificadas como perda Possí-
vel no qual (a chance de um ou mais eventos futuros ocorrer é menor que 
provável, mas maior que remota) e, portanto, não registradas nas demons-
trações financeiras, estão assim apresentadas: 2017 2016
Cíveis (i) 30.290.664 12.819.700
Tributárias (ii) 10.962.555 9.838.950
Trabalhistas 483.395 1.144.280
Saldo 41.736.614 23.802.930
(i) Referem-se a questões contratuais, tais como: carência, cancelamentos, 
exclusão de cobertura e doenças preexistentes; (ii) Ações judiciais tributá-
rias referentes a processos de ISS inscritos em dívida ativa junto ao municí-
pio de São Paulo. O valor dos depósitos atualizados são R$ 13.970.631,97. 
14.2. Provisões contingenciais – Risco de perda Possível sobre o 
imobilizado da controlada Minas Saúde Investimentos e Participações 
Ltda.: Destacamos a seguir a composição do imobilizado da ‘Minas Saúde 
Investimentos e Participações LTDA’ com a intenção de oferecer total trans-
parência sobre os assuntos que possam a vir afetar o patrimônio da MediSa-
nitas Brasil Assistência Integral à Saúde S/A. A composição do Imobilizado
é apresentada a seguir: 2017 2016
Terreno 4.308.242 4.308.242
Edificações 17.991.758 17.991.758
Total 22.300.000 22.300.000
(-) Depreciação do Imobilizado (1.611.762) (1.161.968)
Total do Imobilizado Líquido 20.688.238 21.138.032
Esse imobilizado encontra-se em processo litigioso e com decisão em pri-
meira instancia desfavorável a entidade controlada. O grupo controlador, 
responsável pela publicação das informações consolidadas como destaca-
das na nota explicativa nº 22, possui as garantias financeiras e contratuais 
para reposição deste valor, caso a conclusão do processo for contra aos 
interesses desta empresa. A Entidade apresentou recursos contra a deci-
são e os advogados da entidade consideram a perda do processo como 
possível. 15. Patrimônio Líquido – 15.1 Capital Social: O Capital Social 
da entidade é composto de 191.100 ações sem valor nominal totalizando 
R$ 191.100.000. Em 2016 esses valores eram: 170.936.360 ações e que 
totalizavam R$ 170.936.360; 15.2 Reserva de Capital: Os valores de 
reserva de capital referem-se a reservas de ágio na subscrição de ações e 
variação no câmbio, oriundos de aporte de capital estrangeiro. 16. Contra-
prestações líquidas – As Contraprestações líquidas são reconhecidas de 
forma pró-rata dia e foram assim registradas:
Tipo de Plano 2017 2016
Ambulatorial 2.729.081 2.678.267
Hospitalar Com Obstetrícia 281.308 105.337
Hospitalar Sem Obstetrícia 21.522 15.882
Ambulatorial Mais Hospitalar Com Obstetrícia 189.221.927 159.068.219
Ambulatorial Mais Hospitalar Sem Obstetrícia 300.140.769 233.709.723
Odontológico 2.902 107.307
Contraprestação Emitida 2.763.647 20.684
Provisão para remissão – Resultado 2.782 (392.919)
Saldo 495.163.938 395.312.500

17. Eventos Conhecidos ou Avisados – Estão assim detalhados:
Tipo de Atendimento Rede Credenciada 2017 2016
Consultas 70.535.757 64.305.390
Exames 76.610.852 65.555.286
Terapias 27.945.700 25.554.968
Internações 166.976.144 143.416.881
Outros Atendimentos 34.692.005 20.937.644
Atendimentos no SUS 16.233.011 12.684.944
Saldo 392.993.469 332.455.113
18. Despesas Administrativas – Tipo de Plano

2017 2016
Pessoal 29.227.976 24.923.663
Serviços de Terceiros (i) 8.689.536 4.515.441
Localização e Funcionamento (ii) 10.819.020 8.995.446
Depreciação e Amortização 1.799.688 2.954.776
Publicidade e Propaganda 441.510 274.998
Tributos 673.937 1.384.042
Contingências (440.817) 13.162
Despesas Judiciais 1.950.706 3.097.093
Multas ANS 521.600 –
Outras 276.587 185.972
Saldo 53.959.743 46.344.593
(i) Serviços advocatícios, auditoria e de consultoria, entre outros; (ii) Utiliza-
ção e manutenção das instalações da entidade, como luz, água, serviços de 
manutenção, segurança, etc.
19. Seguros: A Empresa adota política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administra-
ção como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade. As apólices em vigor e os prêmios foram devidamente 
pagos. A Empresa tem um programa de gerenciamento de riscos com o 
objetivo de delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com 
o seu porte e operações.
20. Conciliação do Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais: Con-
forme determinação da Agência Nacional de Saúde Suplementar, as ope-
radoras de plano de saúde devem apresentar a Demonstração do Fluxo de 
Caixa pelo método direto. A legislação vigente determina à entidade que 
apresentar a Demonstração do Fluxo de Caixa pelo método direto destaque 
a conciliação do lucro líquido na demonstração do fluxo de caixa gerado 
pelas atividades operacionais.

2017 2016
Resultado do Período 691.193 (12.163.910)
Ajustes para conciliação do resultado do 
período com a geração/utilização caixa 
das atividades operacionais 32.669.179 46.587.205

Provisões Técnicas de Operações de 
Assistência á Saúde 3.575.143 24.621.166

Provisão para Perdas sobre Créditos 11.204.105 12.058.142
Provisão (Reversão) Contingência 5.015.527 1.685.147
Depreciações 1.368.923 1.650.777
Amortizações 437.282 1.314.510
Ganho e/ou Perdas na Venda de Imobilizado (31.571) 783.718
Resultado de Equivalência 11.099.770 4.473.745
Resultado do Período Ajustado 33.360.372 34.423.295
(Aumento) Diminuição em Ativos Operacionais (49.309.143) (82.507.908)
Aumento (Diminuição) em Passivos Operacionais 5.934.465 62.836.742
Caixa Líquido das Atividades Operacionais (10.014.306) 14.752.129
21. Transações com partes relacionadas – As transações com partes 
relacionadas possuem prazos, preços e demais condições semelhantes 
àquelas realizadas com terceiros, sendo as principais operações e saldos 
sumariados conforme segue:

2017 2016
Empresas Receitas Despesas Receitas Despesas
Hospital Vitallis Barreiro Ltda. 262.039 39.164.779 226.087 32.418.282
Pronto Atendimento Eletivo 
Venda Nova Ltda. 60.732 4.123.185 59.450 4.079.256

Centro Clínico BH Mater Ltda. 87.573 15.187.382 65.664 8.335.873
Centro de Promoção à Saúde 
Clinisanitas Ltda. – – 2.217 242.564

Serviços Operativos Sanitas Ltda 40.975 1.287.525 6.196 1.001.035
Saldo 451.319 59.762.870 359.614 46.077.010
As receitas referem-se a faturamento de plano de saúde dos colaborado-
res. As despesas são basicamente relacionadas a atendimentos médicos 
dos beneficiários de planos de saúde, com exceção da ‘Serviços Operativos 
Sanitas Ltda’, cuja despesa referem-se serviços prestados de atendimento 
aos beneficiários do plano de saúde quanto a instruções de atendimento, 
emissão e guias e call-center.
22. Dispensa de apresentação das demonstrações consolidadas – A 
entidade, como destacado na nota explicativa 1, é controlada indiretamente 
pela OSI Brasil Participações Ltda. E essa, disponibiliza ao público suas 
demonstrações em conformidade com os Pronunciamentos do CPC 36. 
Com isso, a entidade fica dispensada de apresentar as suas demonstrações 
consolidadas.

Ilmos. Srs (as). Diretores e Acionistas da 
Medisanitas Brasil Assistência Integral À Saúde S.A.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Medisanitas Brasil Assistência Integral à Saúde S.A., que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Medisanitas Brasil Assistência 
Integral à Saúde S.A. em 31/12/2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à entidade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
Assuntos: Os valores correspondentes ao exercício anterior, findo em 31/12/2016, apresentados para fins de comparabilidade, 
foram anteriormente por nós examinados com a emissão do relatório de opinião em 03/02/2017 com opinião sem modificação 
sobre essas demonstrações contábeis. Outras informações que acompanham as Demonstrações Contábeis e o Relatório 
do Auditor: A administração da entidade é responsável por essas outras informações obtidas até a data deste relatório, que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 

Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no relatório da administração obtido antes da data deste relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações 
Contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar – ANS, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do Auditor 
pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 

tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 26 de janeiro de 2018.
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